Comarca de Queimados – 1ª Vara Cível
Juíza: Isabel Teresa Pinto Coelho
Processo nº 0008450-71.2010.8.19.0067
Trata-se de Reclamação Trabalhista proposta por CARLOS ROBERTO BETTA DA SILVA em face de MUNICÍPIO DE QUEIMADOS, onde alega que celebrou contrato de trabalho com a ré por período de 06 meses, com início em fevereiro de 2005; que seu contrato foi renovado; que faltando um mês para o termino de seu contrato foi dispensado do serviço sem justo motivo; que exercia a função de motorista com salário mensal de R$667,50; que não recebeu seus direitos trabalhistas. Requer a condenação da parte ré ao pagamento de aviso prévio de 30 dias, gratificação natalina do período de 2005 a 2007, observada a proporcionalidade, férias vencidas em dobro; o acréscimo de um terço sobre as férias; horas extras; indenização do FGTS, multa de 40% sobre o saldo do FGTS, dano moral; reconhecimento do vínculo empregatício pelo período entre 01/02/2005 e 31/03/2007. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 06/29 Decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Nova Iguaçu de fl. 30. Audiência una de fl. 35, onde foi concedido prazo para a vinda da resposta da parte ré. Contestação de fls. 36/42, acompanhada dos documentos de fls. 43/65, onde aduz preliminares de incompetência absoluta da Justiça do Trabalho e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, alega que a parte autora recebeu corretamente pelos meses trabalhados e que os descontos previdenciários foram repassados ao órgão competente; que não são devidas as verbas pleiteadas na inicial; que inexistem danos morais passíveis de reparação. Requer a improcedência do pleito autoral. Audiência de instrução de fl. 66. Sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara do Trabalho de Nova Iguaçu de fls. 67/69. Embargos de declaração de fls. 72/75. Decisão de fls. 79/80. Recurso ordinário de fls. 82/87. Contrarrazões de fls. 89/93. Parecer Ministerial de fls. 95/97. Acórdão de fls. 101/103, proferido pela 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, onde foi declinada a competência para a Justiça Estadual. Decisão de fl. 111 que deferiu a gratuidade de justiça. Em provas, as partes apresentaram manifestações às fls. 114 e 115. Decisão saneadora de fl. 117. Audiência de instrução e julgamento de fl. 118. Manifestação da parte ré de fl. 119, acompanhada dos documentos de fls. 120/207. Ofício de fl. 209, acompanhado dos documentos de fls. 210/212. Manifestação da parte autora de fls. 217/218. Parecer Ministerial de fls. 220/221, onde informa a inexistência de interesse a justificar sua intervenção. Alegações finais apresentadas pelas partes às fls. 223 e 224/225. Decisão de fl. 226, onde o Juízo suscitou conflito de competência através do ofício de fls. 227/227v. Decisão do STJ de fls. 232/234v, onde foi fixada a competência do Juízo da 1a. Vara Cível da Comarca de Queimados para o julgamento dos presentes. É o relatório. Decido. Inicialmente, afasto a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, eis que as pretensões da parte autora não encontram vedação no ordenamento jurídico vigente A pretensão autoral tem por escopo a condenacão do reú ao pagamento de determinadas verbas trabalhistas, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e elencadas na inicial, no período compreendido entre 01/02/2005 a 31/03/2007. É incontroverso o fato de que o demandante celebrou com a Administração Pública Municipal contrato temporário de trabalho para atender à necessidade de excepcional interesse público, nos moldes do art. 37, IX da Constituição Federal. Trata-se de contrato administrativo submetido a regime jurídico especial, disciplinado em lei local, que impõe aos contratantes vinculo de natureza estatutária, ainda que efetivamente precário. Neste sentido: 0015841-17.2011.8.19.0011 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. MAURO DICKSTEIN - Julgamento: 13/11/2013 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE VERBAS INDENIZATÓRIAS GARANTIDAS PELA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E COMPENSAÇÃO MORAL. MUNICÍPIO DE CABO FRIO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. FUNÇÃO DE APOIO À GUARDA MUNICIPAL. CONTRATO TEMPORÁRIO QUE GERA VÍNCULO APENAS ADMINISTRATIVO, NÃO SE SUJEITANDO ÀS REGRAS DA CLT. OBSERVÂNCIA, CONTUDO, AOS DITAMES CONSTITUCIONAIS RELATIVOS AOS DIREITOS BÁSICOS DOS TRABALHADORES. ARTIGO 7º, VIII e XVII C/C 39, § 3º, DA CRFB/88. APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º-F, DA LEI 9494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11960/09. ISENÇÃO DE CUSTAS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. Estabelecidas tais premissas, observa-se que a solução da lide paira sobre a fixação das vantagens trabalhistas a que o demandante faz jus em decorrência do vínculo administrativo anteriormente existente. Neste contexto, e respeitando-se o princípio da correlação ou da adstrição entre a sentença e o pedido, verifica-se que à parte autora são devidos os valores correspondentes às férias não gozadas, acrescidas de 1/3 (um terço) constitucional, e ao 13º salário, no período compreendido entre fevereiro de 2005 e março de 2007, de acordo com o que dispõe o art. 39, § 3º da Carta da República, i´n verbis: ´§ 3o. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7o, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.´ Em outras palavras, dentre os benefícios trabalhistas postulados na inicial, é a parte autora titular dos direitos sociais previstos no art. 7º, inciso VIII e XVII, notadamente o décimo terceiro salário e férias, aplicados aos ocupantes de cargo público por expressa extensão prevista no art. 39, § 3º da CF/88. Nesse sentido: Apelaçãoo Cível no 0004867-73.2007.8.19.0038, Relator Des. Celso Ferreira Filho, julg. 03.08.2010, 15a Câmara Cível deste TJ/RJ - Processo Civil. Ação visando à cobrança de verbas decorrentes de contrato administrativo de prestação de serviço temporários e emergencial. Gratificação natalina e férias. A ratio da Carta Magna é no sentido de equiparar os trabalhadores, no esteio do principio da isonomia, base na qual se fundamental nosso Ordenamento Jurídico. Os documentos acostados aos autos demonstram que o apelante exerceu a função para a qual foi temporariamente contratado, razão pela qual lhe são devidas as verbas natalinas e as referentes às férias não gozadas, excluindo-se, todavia, as verbas típicas das relações de cunha trabalhista. Apelo provido. 0016478-02.2010.8.19.0011 - APELACAO 2a Ementa - DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 09/10/2012 - NONA CAMARA CIVEL - AGRAVO LEGAL. ART.557, §1o DO CPC. MUNICI?PIO DE CABO FRIO. CONTRATAÇÃO EM REGIME TEMPORÁRIO. ATENDIMENTO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ART. 37, IX DA CRFB/88. GUARDA MUNICIPAL. FÉRIAS E DÉCIMO-TERCEIRO SALA?RIO. PRESCRIC?A?O QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. CUSTAS PROCESSUAIS. ISENC?A?O. LEI 3350/90. TAXA JUDICIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA RECIPROCIDADE. HONORARIOS ADVOCATI?CIOS CORRETAMENTE ARBITRADOS. A autora pretende o recebimento de verbas trabalhistas decorrentes de contratacao temporaria efetuada com o Municipio. A possibilidade de contratacao por tempo determinado possui assento constitucional no art. 37, IX da CRFB/88 para atendimento de excepcional interesse publico, cabendo a lei disciplinar as regras da contratacao. In casu, a autora foi contratado para exercer a funcao de guarda municipal. Certo é que, embora se trate de modalidade excepcional de contratação, sujeita a prazo determinado quando ela ocorre, o contratado, durante o período em que atua, o faz na qualidade de servidor público. O regime temporário de contratação tem natureza contratual administrativa, não havendo vínculo trabalhista ou estatutário entre as partes. É cediço que há direitos do trabalhador assegurados na CRFB/88 aplicaveis tanto ao servidor publico ou ao empregado. A Constituição Federal, ao tratar da matéria de remuneração de servidores públicos dispõe no artigo 39, §3o que se aplica aos servidores públicos alguns dos direitos trabalhistas previstos no artigo 7°, dentre eles, o direito às férias e décimo - terceiro salário (art. 7°, VIII e XVII, da CRFB/88), não se incluindo o direito à percepção do FGTS. Correta a R. sentença que reconheceu a autora o pagamento da verba relativa ao décimo - terceiro salário e férias. Certo é que a prescrição contra a Fazenda Pública rege-se pelo Decreto 20910/32, lei especial que se destina a regular a prescrição de todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza. Assim sendo, sem dúvidas é aplicável à espécie o prazo quinquenal do art. 1° Decreto 20.910/32, tal como constou no R. decisum. Por fim, observa-se que a R. sentença mencionou a isenção legal da Municipalidade no que tange as custas processuais, tendo em vista que determinou a observância da Lei 3350/90. Assim, sendo não há interesse recursal da Municipalidade nesse ponto. Pontue-se, apenas que a isenção conferida pelo art. 17, IX, da Lei Estadual 3.350/99, abarca tão-somente as custas judiciais, sendo necessária para a isenção de taxa judiciária, a comprovação da reciprocidade entre os Entes através de certidão, conforme determinado pela Corregedoria Geral de Justiça no Aviso no 195, o que não se verifica nestes autos. Recurso principal que se negou seguimento. ART.557 DO CPC. DESPROVIMENTO DO AGRAVO LEGAL. É de se destacar a inaplicabilidade do art. 19-A da Lei 8.036/90 à hipótese, tendo em vista que é a própria Constituição que dispõe que se aplica aos servidores públicos alguns dos direitos trabalhistas previstos no artigo 7°, dentre eles, não se incluindo o direito à percepção do FGTS. Esse é o entendimento do STJ: AgRg no AREsp 233671 / MG. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2012/0200247-6. Relator(a)Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) Órgão JulgadorT1 - PRIMEIRA TURMA Data do Julgamento16/10/2012 - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NATUREZA ADMINISTRATIVA. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA CLT. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DO ALEGADO DIREITO AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O conceito de Trabalhador extraído do regime celetista não é aplicável a quem mantêm com a Administração Pública uma relação de caráter jurídico-administrativo, razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei 8.036/90, quanto ao pagamento do FGTS, não se ajusta a estes últimos. Precedente: AgRg no AREsp 96.557/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.6.2012. 2. Agravo Regimental desprovido. Dessa forma, descabida é a pretensão de recebimento de FGTS, conforme vem entendendo a jurisprudência maciça desta Corte. Já os danos morais pleiteados não restaram configurados uma vez que a função desempenhada revestiu-se de caráter temporário e subordinado a excepcional interesse público, na forma do que dispõe o inciso IX, do art. 37, da CF. Nesse sentido também é o entendimento desta Egrégia Corte: 0055803-77.2011.8.19.0001 - APELACAO - 1a Ementa - DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgamento: 11/04/2012 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. AUTOR QUE POSTULA REPARAC?A?O PELOS DANOS MORAIS SOFRIDOS EM RAZÃO DE NÃO ESTAR AMPARADO PELA CLT OU PELO ESTATUDO DO FUNCIONARIO PUBLICO. INEXISTÊNCIA DE ATO ILITICO. DANO MORAL NAO CONFIGURADO. A contratação temporária de trabalho, conforme autoriza o art. 37, inciso IX, da Constituiçãoo Federal, tem natureza nitidamente administrativa.RECURSO IMPROVIDO. O pedido de diferença de horas extras não merece acolhimento visto que transcorrida a fase de instrução a parte autora não se desincumbiu em comprovar o referido direito, na forma do art. 333, inciso I, do CPC. Isso posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS, na forma do art. 269, inciso I, do CPC, para condenar o réu ao pagamento de: 1) férias integrais referentes aos períodos de 2006 e 2007, acrescidas de 1/3 constitucional; 2) férias proporcionais na fração de 1/12 referentes ao período de março de 2007, acrescidas de 1/3 constitucional; 3) 13º salário integral relativo ao período 2006; 4) 13º proporcional na fração de 09/12 relativo ao período de 2005 e fração de 03/12 relativo ao período de 2007. Tais verbas deverão ser corrigidas monetariamente, conforme sistemática da Lei 6.899/81, e acrescidas de juros moratórios ao mês, de acordo com o art. 1º-F da Lei 9.494/97, contadas ambas as parcelas a partir da citação - art. 405 do CC, a serem apurados na forma do art. 475-B do CPC. Custa ´pro rata´ e honorários advocatícios compensados, haja vista a sucumbência recíproca. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 14.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
